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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) E UNIÃO. EXPOSIÇÃO AO 
DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) SEM O 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. TEMA N.  1.023/STJ DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de 
indenização objetivando a condenação dos réus ao pagamento de 
indenização por danos morais pelo ano em que manteve contato com os 
pesticidas utilizados nas campanhas de combate a endemias. A sentença 
julgou  extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, 
II, do CPC/2015, declarando prescrita a pretensão indenizatória decorrente 
do manuseio do Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) sem o uso de 
equipamento de proteção individual e treinamento. No Tribunal a quo, a 
sentença foi anulada, para julgar procedente o pedido indenizatório 
formulado contra a Funasa e a União e reconhecer ao autor o direito à 
reparação do dano moral decorrente do contato com o pesticida sem 
proteção e treinamento, observada a proporcionalidade do tempo de 
prestação de serviço nos respectivos órgãos. 

II -  A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 
1.022 do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
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pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.

III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.). Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe de 1º/7/2021.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1º/2/2021, 
no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n .1.809.204/DF e REsp n. 
1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.023, 
fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em razão 
de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico” Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto 
vergastado ao deliberar pela não ocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.

VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
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União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, ficou estabelecido que a 
pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente 
de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 
desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não 
da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a 
recorrente. Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não 
merece acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados 
estarem em sentido diverso do entendimento firmado pelo STJ.

VII - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código 
Civil, relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado neste STJ, no sentido de 
que o referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso que, 
no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve exposição a 
produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula 
n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual." Precedente: REsp n. 
1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2017.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE LEOPOLDO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) E UNIÃO. EXPOSIÇÃO AO 
DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) SEM O 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. TEMA N.  1.023/STJ DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de 
indenização objetivando a condenação dos réus ao pagamento de 
indenização por danos morais pelo ano em que manteve contato com os 
pesticidas utilizados nas campanhas de combate a endemias. A sentença 
julgou  extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 487, 
II, do CPC/2015, declarando prescrita a pretensão indenizatória decorrente 
do manuseio do Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT) sem o uso de 
equipamento de proteção individual e treinamento. No Tribunal a quo, a 
sentença foi anulada, para julgar procedente o pedido indenizatório 
formulado contra a Funasa e a União e reconhecer ao autor o direito à 
reparação do dano moral decorrente do contato com o pesticida sem 
proteção e treinamento, observada a proporcionalidade do tempo de 
prestação de serviço nos respectivos órgãos. 

II -  A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 
1.022 do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
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pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp n. 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.

III - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do 
CPC/2015, sem razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública 
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022.). Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe de 1º/7/2021.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V - No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, é necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1º/2/2021, 
no julgamento dos REsp n. 1.809.209/DF, REsp n .1.809.204/DF e REsp n. 
1.809.043/DF, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.023, 
fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por danos morais, em razão 
de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de combate a 
endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 
diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é 
o momento em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir 
da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da 
Lei nº 11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da 
substância e nem descreveu eventuais malefícios causados pela exposição 
ao produto químico” Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto 
vergastado ao deliberar pela não ocorrência da prescrição da pretensão 
indenizatória deduzida nos autos.

VI - No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do 
Código Civil, e do art. 373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente 
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União, porquanto, conforme deliberado no julgamento dos recursos 
repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, ficou estabelecido que a 
pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência, pelo agente 
de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 
desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não 
da ocorrência de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a 
recorrente. Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não 
merece acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados 
estarem em sentido diverso do entendimento firmado pelo STJ.

VII - Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código 
Civil, relacionada ao termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a 
União, tendo em vista o posicionamento firmado neste STJ, no sentido de 
que o referido consectário legal deve incidir a partir do evento danoso que, 
no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de que houve exposição a 
produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 
laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 
responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula 
n. 54/STJ, in verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual." Precedente: REsp n. 
1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/10/2017.

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado: 

 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE (FUNASA) E UNIÃO. EXPOSIÇÃO AO 
DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) SEM O FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, COM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, MEDIANTE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. SENTENÇA 
ANULADA. APLICAÇÃO DO ART. 1.013,§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
(CPC). ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. PRELIMINAR QUE SE REJEITA. 
CONFIRMADA A MANIPULAÇÃO DE PESTICIDAS. INFORMAÇÃO TRAZIDA AOS 
AUTOS PELA FUNASA. ACOLHIDO O PEDIDO INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIOS DE 
FIXAÇÃO.

1. No que diz respeito à prescrição, e conforme entendimento deste Tribunal, 
“afigura-se cabível, na espécie, a aplicação do princípio da actio nata, eis que o prazo 
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prescricional somente tem início com a ciência da contaminação” (AC n. 0010160-
49.2006.4.01.3900/PA, Relator Desembargador Federal Souza Prudente, e-DJF1 de 
11.11.2015, p. 649).

2. Acerca do tema está pacificado na jurisprudência pátria o entendimento de que nas 
ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados 
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem 
orientação ao DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor 
tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição à substância tóxica, afastando-se, 
inclusive, como marco inicial, a vigência da Lei n. 11.936/2009, cujo texto não apresentou 
justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados 
pela exposição ao produto químico (REsp n. 1.809.204/DF, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10/02/2021, sob o regime dos recursos repetitivos, DJe 
24/02/2021).

3. Ademais, também é certo que, se já se poderia cogitar de dano moral pelo simples 
conhecimento de que esteve exposto a produto nocivo, o sofrimento psíquico surge 
induvidosamente a partir do momento em que se tem laudo laboratorial apontando a efetiva 
contaminação do próprio corpo pela substância (REsp n. 1.684.797/RO, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 11/10/2017).

4. Anulada a sentença que extinguiu o processo, com julgamento de mérito, em razão 
da prescrição. Julgamento do pedido originariamente, nos termos do art. 1.013, § 4º, do 
CPC.

5. O postulante busca ser indenizado por manipular substâncias tóxicas sem o 
fornecimento de EPI e de treinamento, situação que, de acordo com os argumentos 
apresentados, coloca em risco sua higidez física.

6. No entanto, embora faça menção a inúmeros incômodos decorrentes de prováveis 
patologias adquiridas ao longo dos anos em que lidou com o DDT e com os demais 
pesticidas referidos, não trouxe, por si mesmo, prova do alegado, tais como atestados 
médicos, ou documentos similares, aptos a comprovar a assertiva.

7. Há, nos autos, porém, documento que confirma o manuseio da substância tóxica, 
produzido pela própria Funasa, como se verá adiante juntamente com o exame do mérito 
recursal.

8. No que se refere à legitimidade passiva da União, suscitada em contrarrazões, é 
possível constatar que o servidor foi redistribuído para o Ministério da Saúde com a edição 
da Portaria n.1.659, de 29/06/2010, como admitido pela própria União e confirmado pelos 
comprovantes de rendimentos, além dos dados funcionais trazidos aos autos, o que justifica 
a presença do ente público na relação processual.

9. Não há dúvidas, portanto, de que a Funasa e a União têm legitimidade passiva para 
responder por eventual condenação decorrente do manuseio da substância tóxica sem as 
devidas precauções..

10. No caso em apreço, há declaração fornecida pela própria União confirmando que 
o demandante ocupava o cargo de Agente de Saúde Pública, inicialmente junto à 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (Sucam), que foi incorporada pela 
Funasa, sendo certo que desenvolvia atividades diretamente relacionadas à aplicação de 
pesticidas, tal como discriminado no quadro descritivo que ilustra a informação trazida aos 
autos.

11. O pedido merece ser julgado procedente, para reconhecer ao apelante o direito à 
reparação do dano moral na proporção de R$ 3.000,00 (três mil reais), por ano de contato 
com o pesticida, montante a ser apurado na fase de liquidação de sentença (AC n. 1005957-
86.2017.4.01.3400,Relator Desembargador Federal Souza Prudente, PJe 13/05/2022), sendo 
irrelevante que, aparentemente não tenha sido desenvolvida nenhuma doença relacionada ao 
manuseio da substância tóxica (AC n. 0053614-75.2016.4.01.3400, Relatora 
Desembargadora Federal Daniele Maranhão Costa, PJe 13/05/2022 e AC n. 0010356-
63.2013.4.01.4000, Desembargador Federal Souza Prudente, PJe 09/07/2021).

12. Relativamente à forma de fixação dos juros de mora e da correção monetária, 
matéria de ordem pública, e de acordo com o julgamento proferido, sob o rito do recurso 
repetitivo, no REsp n. 1.492.221/PR, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
20.03.2018, os juros demora, na espécie, correspondem aos seguintes encargos: até 
dezembro/2002, juros de mora de0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; à taxa Selic, no período posterior à vigência do Código 
Civil de 2002 e anterior à vigência da Lei n.11.960/2009, vedada a acumulação com 
qualquer outro índice; no período posterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, os juros de 
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mora calculados segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança e a correção 
com base no IPCA-E.

13. A incidência dos juros de mora deve ser feita em consonância com os ditames da 
Súmula n. 54 do Superior Tribunal de Justiça, a partir do evento danoso.

14. A correção monetária deverá incidir a partir da data do arbitramento.
15. Apelação parcialmente provida, para anular a sentença, e, apreciando 

originariamente o feito, julgar procedente o pedido indenizatório formulado contra a Funasa 
e a União e reconhecer ao autor o direito à reparação do dano moral decorrente do contato 
com o pesticida sem proteção e treinamento, observada a proporcionalidade do tempo de 
prestação de serviço nos respectivos órgãos.

16. Condena-se cada uma das rés ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, pro rata, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos 
termos do art. 85, § 3º,inciso I, do CPC.

17. Arcarão, também, com o pagamento de honorários advocatícios recursais, fixados 
em R$ 400,00 (quatrocentos reais) em relação a cada uma das apeladas, como determina o 
art. 85, §11, do CPC.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

da União e, nesta parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 

[...]

 

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da alegada violação dos arts. 489, II c/c § 1º, III, e 1.022 do 
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CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal 

qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação 

do ente federado recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 

contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...] 6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 

recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a UNIÃO e a 

FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o 

agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), 
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passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 

disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi 

redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 

Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 

1.897.523/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. LEGITIMIDADE UNIÃO E FUNASA. DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. DECISÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 83, 211/STJ E 282, 
356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil do estado (indenização por 
danos morais). O valor da causa foi fixado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem razão a 
recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a UNIÃO e a 
FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente 
de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 
8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022). Confira-
se, ainda: AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, 
o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 373, I, do CPC; 186 e 927 
do CC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do 
cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos 
colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, 
impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
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CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 
do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 
83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA (DDT). 
DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. NECESSIDADE. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso 
Especial.

2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que 
anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública. Ele pede 
indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido causados pelo contato 
prolongado com substâncias de alta toxicidade.

3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva Pereira 
julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a inseticidas. O acórdão 
recorrido deu parcial provimento à Apelação para anular a sentença e determinar o retorno 
dos autos ao juízo de origem para regular processamento do feito. Defende a União, em seu 
Recurso Especial, que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria 
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação do pânico 
gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).

4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se tratando de 
pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida contra a Fazenda Pública, o 
termo inicial do prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data 
em que a vítima ficou ciente do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio 
actio nata, uma vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar danos antes 
de ter ciência deles. Confiram-se precedentes: AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016; AgRg no REsp 1.506.636/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/9/2015.

5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo do 
servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é suficiente para deixar 
isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o pagamento de indenização por dano moral, 
decorrente da alegada contaminação pela substância diclorodifeniltricloretano - DDT e 
outros produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude de 
exposição do autor durante o exercício de suas funções laborais no Programa do Combate de 
Endemias, sem o uso de equipamento de proteção individual." O acórdão concluiu 
corretamente que a ciência dessa contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.

6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o 
polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor admite em sua petição inicial, 
muito embora tenha sido admitido na função de agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a 
integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no 
Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex officio, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria 1.659/2010.

7. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

No que concerne à apontada violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, é 

necessário esclarecer que esta Corte Superior, em 1º/2/2021, no julgamento dos REsp n. 

1.809.209/DF, REsp n. 1.809.204/DF e REsp n. 1.809.043/DF, submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos, Tema n. 1.023, fixou a seguinte tese: “nas ações de indenização por 

danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados pelos agentes de 

combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao 

diclorodifenil-tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento 

em que o servidor tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição, não 

devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº 11.936/09, cujo texto não 

apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais 

malefícios causados pela exposição ao produto químico”.

Quanto à questão, confiram-se as seguintes informações extraídas do acórdão 

que julgou os embargos de declaração (fl. 437):

 
[...].
Na hipótese, ao que se observa das razões dos embargos, a União e a Funasa pretende 

rediscutir todas as questões já examinadas e decididas, finalidade para a qual não se prestam 
os embargos de declaração.

O ponto referente ao termo inicial do prazo prescricional foi apreciado no acórdão, 
assim como a devida menção ao Tema Repetitivo 1.023, tendo constado:

Acerca do tema está pacificado na jurisprudência pátria o entendimento de que nas 
ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados 
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem 
orientação ao DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor 
tem ciência dos malefícios que podem surgir da exposição à substância tóxica, afastando-se, 
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inclusive, como marco inicial, a vigência da Lei n. 11.936/2009, cujo texto não apresentou 
justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais malefícios causados 
pela exposição ao produto químico (REsp n. 1.809.204/DF, Relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10/02/2021, sob o regime dos recursos repetitivos, DJe 
24/02/2021).

Quanto à alegação acerca do dever de fundamentar, sustenta que o “termo exposição 
desprotegida não é objetivo e merece ser elucidado”. Todavia, o que se depreende do 
acórdão é que o pronunciamento no que concerne ao manuseio da substância sem o 
fornecimento de EPI, já é suficiente para demonstrar a situação de vulnerabilidade do autor 
frente ao DDT, como consta:

O postulante busca ser indenizado por manipular substâncias tóxicas sem o 
fornecimento de EPI e de treinamento, situação que, de acordo com os argumentos 
apresentados, coloca em risco sua higidez física.

No entanto, embora faça menção a inúmeros incômodos decorrentes de prováveis 
patologias adquiridas ao longo dos anos em que lidou com o DDT e com os demais 
pesticidas referidos, não trouxe, por si mesmo, prova do alegado, tais como atestados 
médicos, ou documentos similares, aptos a comprovar a assertiva.

[...].
 
 

Portanto, sem maiores digressões, irretocável o aresto vergastado ao deliberar 

pela não ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória deduzida nos autos.

No que trata da alegada violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil, e do art. 

373, I, do CPC/2015, ainda sem razão a recorrente União, porquanto, conforme 

deliberado no julgamento dos recursos repetitivos relativos ao Tema n. 1.023/STJ, 

ficou estabelecido que a pretensão de indenização por danos morais decorre da ciência, 

pelo agente de combate a endemias, dos malefícios que podem surgir da exposição 

desprotegida e sem orientação ao diclorodifenil-tricloroetano – DDT, e não da ocorrência 

de efetivo dano a saúde do servidor, como faz crer a recorrente.

Nesse sentido, o dissídio jurisprudencial suscitado também não merece 

acolhimento, tendo em vista os arestos paradigmas apresentados estarem em sentido 

diverso do entendimento firmado pelo STJ.

Relativamente à indicada violação do art. 405 do Código Civil, relacionada ao 

termo inicial dos juros de mora, ainda sem razão a União, tendo em vista o 

posicionamento firmado no STJ, no sentido de que o referido consectário legal deve 

incidir a partir do evento danoso que, no caso dos autos, revela-se pelo conhecimento de 
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que houve exposição a produto nocivo, ou seja, a partir do momento em que se tem laudo 

laboratorial apontando a efetiva contaminação, tendo em vista se tratar de 

responsabilidade civil extracontratual, nos termos do enunciado da Súmula 54/STJ, in 

verbis: "os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual". Precedente: REsp n. 1.684.797/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 11/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.162.125 / BA
Número Registro: 2024/0291871-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022750820154013305 22750820154013305

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE LEOPOLDO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSE LEOPOLDO
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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